1

	COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
          ACIDENTES NO TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGA
PRESIDENTE
DEPUTADO CHICO SARDELLI – PV
07/10/2015

(8ª Reunião)




CPI 
ACIDENTES NO TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGA
BK CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA.

07/10/2015
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Havendo número regimental declaro aberta a oitava reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar os acidentes ocorridos no transporte ferroviário de carga do estado de São Paulo.
Antes, porém, eu gostaria de citar a presença e agradecer a presença de cada membro desta comissão. O vice-presidente desta comissão deputado Davi Zaia, o relator desta comissão deputado Ricardo Madalena, o membro desta comissão deputado Delegado Olim e também o membro desta comissão, o meu querido amigo Orlando Bolçone. É um prazer enorme poder recebê-los aqui nesta manhã de quarta-feira. Solicito ao secretário a leitura da ata da reunião passada.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Questão de ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Pela ordem deputado Orlando Bolçone.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Pedir para que nos termos regimentais seja considerada lida e aprovada a ata da sessão anterior.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – É regimental o pedido de V. Exa., os deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram, aprovada a ata da reunião anterior.

Ordem do dia. Nós temos dois requerimentos, três requerimentos na ordem do dia para deliberarmos. Item um. Requerimento número 25/2015 de autoria do senhor deputado Ricardo Madalena que propõe o convite a ex-maquinistas ligados ao Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias Paulistas com o objetivo de discorrer sobre a segurança nas composições ferroviárias. 

O presente requerimento encontra-se em discussão, não havendo oradores inscritos para discussão o presente requerimento encontra-se em votação. Os deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram. Requerimento número 25/2015 aprovado.
Passo nesse momento a presidência ao deputado Davi Zaia para que faça a leitura do item número dois em face à minha impossibilidade.

*      *      *
ASSUME A PRESIDÊNCIA O SR.DAVI ZAIA - PPS.
*      *      *

O SR. PRESIDENTE DAVI ZAIA – PPS – Requerimento número dois de número 26/2015 de autoria do senhor deputado Chico Sardelli que propõe o convite ao Sr. Alexandre Porto M. de Souza, superintendente de infraestrutura e serviços de transportes ferroviários de cargas da ANTT, afim de prestar novos esclarecimentos à comissão em virtude do material e dos depoimentos colhidos pelo Colegiado. 
Em discussão o requerimento, não havendo oradores inscritos está encerrada a discussão, em votação. Os senhores deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram, aprovado. Devolvo a presidência ao deputado Chico Sardelli.
*      *      *
REASSUME A PRESIDÊNCIA O SR.CHICO SARDELLI - PV.
*      *      *

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Item número três. Requerimento número 27/2015 de autoria do senhor deputado Ricardo Madalena que propõe o envio de ofício ao senhor diretor presidente da empresa Rumo ALL com o objetivo de obter informações acompanhadas das devidas documentações sobe o acidente ocorrido na cidade de São José do Rio Preto em 24/11/2013.

O presente requerimento encontra-se em discussão. Não havendo oradores inscritos está encerrada a discussão, o requerimento encontra-se em votação. Os deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram, aprovado o requerimento.
Eu gostaria só de fazer um esclarecimento antes com relação ao requerimento 26/2015 que foi na minha opinião, insuficiente aquilo que ouvimos aqui do Sr. Alexandre Porto M. de Souza, superintendente da ANTT. Não condiz com a verdade de tudo aquilo que nós estamos vendo pelo interior do estado de São Paulo, pelas declarações de autoridades que aqui passam, funcionários que por aqui passam.
Então, para mim ficou a impressão de que o Sr. Alexandre, ele sabe de mais coisas e não colocou aqui, ou efetivamente ele não está comandando a diretoria de infraestrutura e serviços da ANTT, porque não é isso o que nós temos visto e ouvido por onde passamos durante esse trabalho da nossa CPI. Por isso o motivo desse requerimento.

Eu pediria só ao secretário, esse requerimento é uma convocação ou ainda está na fase de convite? Ok, entendido. Ok, fase de convite. Essa nossa audiência de hoje ela foi...

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Com a palavra o deputado Ricardo Madalena.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Queria saber se tem alguma novidade com relação ao requerimento número 29/2015 que nós enviamos para a ANTT, questionamento à ANTT do contrato entre as concessões e a união.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – O de V. Exa. ainda não foi respondido. Na data de ontem a ANTT passou um sobre as metas de segurança da Agência Nacional de Transportes Terrestres.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Esse eu tenho ciência senhor presidente. Mas na íntegra o requerimento número 29 até o momento não manifestaram e nós temos prazo para entregar o relatório. Eu gostaria que fosse reinterado novamente o pedido por esta CPI, por esta presidência da CPI.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Peço ao secretário que tome as providências e se por ventura tiver dificuldade, que nós possamos fazer um telefonema diretamente lá, eu posso fazer sem problema nenhum. Feito o registro de Vossa Execelência.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Obrigado.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Eu gostaria antes porém, de citar a presença do sempre querido ex-prefeito da cidade de Marília por três oportunidades e hoje nosso deputado estadual, V. Exa. que já foi deputado federal e volta a esta Casa como deputado estadual. Nosso querido amigo deputado Abelardo Camarinha.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Senhor presidente, pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Pois não.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Eu cheguei um pouco atrasado e peço escusas aos companheiros e a todos os presentes.
Tem um requerimento aqui de autoria do nobre deputado Ricardo Madalena que, não, sobre a Rumo, né? E eu queria registrar aqui nos anais aqui da CPI e na Secretaria que nós estivemos numa proveitosa presença em São José do Rio Preto, onde tivemos a oportunidade de conversar com os parentes das vítimas, algumas vítimas, os que foram feridos e constatamos in loco, V. Exa. esteve no local do acidente. 
E depois de várias oitivas, várias inquisições que foram feitas pelos senhores deputados ficou notório, ficou claro que a ALL hoje não é mais a ALL passada, que provocou o acidente.

O Grupo Ometto, grupo da região de Piracicaba adquiriu e colocou a palavra Rumo na frente para se diferenciar da ALL antiga. E o que pode ser constatado aqui, os colegas que não tiveram a oportunidade de estarem lá como o Davi Zaia não pôde ir, e outros colegas, é que a Rumo que assumiu todo o trabalho, todo o ativo, todo o passivo, todo o contencioso da ALL não mudou o modus operandi segundo os funcionários dos sindicatos que foram ouvidos. 

Sindicato da Mogiana, da Araraquarense, da Alta Paulista, o sindicato mãe aqui de Campinas, de Bauru, disseram que eles também não têm acesso, que não foi mudado o piso salarial que é de mil e cem reais, que continua um maquinista dirigindo uma composição de 80, 90, 100 vagões e que nada mudou no relacionamento humano e no relacionamento de segurança entre a nova empresa e a ALL.
Então o que nós estamos vendo é que vai continuar uma exploração comercial, uma exploração humana, um trabalho análogo ao trabalho escravo. Eles não têm onde fazer as necessidades físicas, não tem onde urinar, não tem onde ir ao banheiro. Eles têm que levar uma garrafa pet para poder urinar, corre todo tipo de risco. Os horários são totalmente esdrúxulos, não há descanso dos operários, dos trabalhadores, dos maquinistas.
Eu gostaria que ficasse bem registrado aqui, ao deputado Madalena que está fazendo a redação, é o secretário da comissão, que só mudou o soldado, a borracha é a mesma. Eles continuam apanhando do mesmo jeito, continuam a população sendo mal servida, continua o risco de acidentes e eu queria parabenizar a comissão de ter levado aqueles slides, projetores que quem viu aquilo fica abismado de ver o número de acidentes que ocorrem no estado de São Paulo e sem nenhuma repercussão. 
E lembrar que o Ministério Público Federal que é tão atuante quanto a classe política, que não tem uma ação ajuizada contra a ALL. O Ministério Público Estadual que é tão atuante quanto vereador, deputado, prefeito, eu que fui prefeito, fui deputado e fui vereador, eles são tão atuantes, eles tiraram os cargos da Câmara Municipal, e um absurdo desse aí que a ALL vem cometendo no estado de São Paulo de ponta a ponta do estado de São Paulo, não há deputado Olim, nenhuma denúncia ajuizada na justiça estadual e nem federal contra a ALL.
Foi pego os trabalhadores em regime de escravidão ali na Serra do Mar e não tem multa, não tem nada. A Procuradoria do Ministério do Trabalho, os procuradores, os promotores do Ministério do Trabalho pouco fala.
A ANTT é o braço direito da ALL, eles estão a serviço da, e o que pese aqui a presença de todos, a imprensa que deveria estar aqui é que quando foi feito o negócio caros membros da comissão, eles sacaram três bilhões de reais do BNDES. E qual a composição do dinheiro do BNDES? É do FAT, do Fundo de Assistência ao Trabalhador.
Eles pegaram três bilhões dos trabalhadores que deveriam ter casa, devia ter infraestrutura, escolas melhores, escolas com horário integral e nada fizeram nas linhas e hoje coincidentemente Davi, a ALL, a Rumo ALL tem cerca de cinco mil caminhões.
Então eles estão a serviço da Shell, da Goodyear, da Ford, da Volvo, da Scania, da Mercedes, e o transporte de carga mesmo foi deixado a segundo plano, a segurança segundo plano e o relacionamento humano entre os funcionários é precaríssimo, o salário é baixíssimo, ganha menos que uma faxineira para levar uma composição de 80 vagões, de milhões de dólares e passando nos centros das cidades como nós vimos lá em São José do Rio Preto.
Eu queria deixar registrado que o Grupo Ometto que adquiriu a ALL ninguém sabe como, quando, com a aquiescência de quem, qual foram as cláusulas contratuais, qual foi a concessão, continua operando da mesma maneira que a ALL. Então queria registrar aqui que o Grupo Ometto nada fez, são biliardários, são privilegiados do BNDES, do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal, usa o dinheiro público, o dinheiro da poupança das viúvas, os anciãos.

Então eu gostaria de registrar aqui publicamente que o Grupo Ometto até o presente momento nada fez para melhorar as condições de trabalho e as condições de segurança da ALL, agora colocou Rumo. Tá o mesmo rumo da ALL, não tem interlocutores, levaram os inquéritos para serem ouvidos em Curitiba e isso vai se arrastar três, quatro anos. 
São cartas precatórias, eles têm um poder de fogo grande pelo poder financeiro e as famílias vão ficar a mercê de bons promotores e de bons juízes que vão se interessar pela causa como aquele defensor público que defendeu alguns casos.
Então deixo registrado aqui o meu protesto contra o Grupo Ometto que nada fez para mudar as péssimas condições de trabalho da ALL. Muito obrigado senhor presidente.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Agradeço as palavras do nobre parlamentar Abelardo Camarinha, e gostaria de fazer de V. Exa. as minhas palavras também por tudo aquilo que nós temos visto aí nas três concessionárias que detém o poder de concessão tanto a Rumo ALL como A MRS e a FCA.
E seria importante também dizer a V. Exa. que nós temos um quorum agora aonde nós ouviremos os diretores da empresa MRS e as 12 horas nós temos um outro quorum, tem que ser quorum qualificado para ouvir o pessoal, a diretoria da FCA. Importante a presença de todos. 

Eu convido nesse momento, essa reunião foi também com a finalidade de ouvir os diretores Sr. Gustavo Banbini, diretor de relações institucionais da MRS e o Sr. José Roberto Lourenço, gerente geral de relações institucionais da empresa MRS com o objetivo de discutir os acidentes de cargas ocorridos no transporte ferroviário de carga na malha ferroviária sob sua responsabilidade.
Convido a subir a esta tribuna o Sr. Gustavo Bambini e o Sr. José Roberto Lourenço. Eu, antes de fazer a leitura do compromisso, eu gostaria de desejar boas vindas aos senhores. Dizer que de há muito tempo nós estamos trabalhando nesta matéria que é a respeito das concessões feitas no Governo Fernando Henrique, que pairam aí muitas dúvidas daquilo que nós temos visto pelo interior do estado de São Paulo inteiro.
Eu venho de uma cidade aonde nós também tivemos um acidente fatal que é a cidade de Americana onde nós tivemos 10 mortes na cidade de Americana, mas temos visto morte em Boituva assim como em Guarantã, assim como em São José do Rio Preto algumas mortes. Enfim, o objetivo desta CPI não é colocar ninguém na cruz, não. 
O objetivo desta CPI é poder elucidar a quantas anda a questão do transporte ferroviário de cargas no estado de São Paulo, embora sendo uma concessão federal, entendemos, mas as ramificações, os acidentes que nós estamos investigando eles aconteceram dentro do estado de São Paulo.

Então, vocês terão inicialmente, Vs. Exas. terão inicialmente a possibilidade de 15, 20 minutos que acharem necessário de tempo para poderem colocar a posição da empresa, o que vocês tiverem vontade de poder fazer, está aberto dentro da maior transparência possível.
Na sequência a palavra será aberta aos deputados para que eles possam fazer as suas perguntas e dirimir as suas dúvidas, para que a gente possa no final do trabalho desta CPI produzir um documento que possa ser importante e poder ajudar a resolver inúmeros problemas que nós estamos vendo no dia a dia neste modal que é o modal ferroviário.
Gostaria também de salientar e dizer aos deputados presentes e a todos os que estão aqui hoje que essa sessão está sendo transmitida ao vivo pela TV Web da Alesp, acompanhando aí a sempre interessada profissional, a Silvia muito bem vinda entre nós em nome dela saudar toda equipe da Alesp.
Senhor Gustavo Bambini, o senhor foi convocado a comparecer, convidado, desculpa. Convidado a comparecer a esta Comissão Parlamentar de Inquérito e como testemunha com fundamento nos artigos 203 e 218 do Código do Processo Penal combinados com o parágrafo segundo do artigo 13 da Constituição do estado e com o artigo três da Lei Estadual 11.124 de 10 de abril de 2002, cumpre-nos adverti-lo que deve dizer a verdade sobpena de incorrer no crime previsto no artigo quatro, inciso dois da Lei Federal 1579 de 18 de março de 1952.
Eu tenho, aí está o termo de compromisso e eu gostaria Sr. Gustavo que o senhor pudesse fazer a leitura.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Sob a minha palavra de honra prometo dizer a verdade do que souber e me for perguntado relacionado com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Obrigado. Feito essas, vamos fazer a leitura já dos dois? Agora o senhor José Roberto Lourenço. O senhor foi convidado a comparecer a esta Comissão Parlamentar de Inquérito e como testemunha com fundamento nos artigos 203 e 218 do Código do Processo Penal combinados com o parágrafo segundo do artigo 13 da Constituição do estado e com o artigo três da Lei Estadual 11.124 de 10 de abril de 2002, cumpre-nos adverti-lo que deve dizer a verdade sobpena de incorrer no crime previsto no artigo quatro, inciso dois da Lei Federal 1579 de 18 de março de 1952. Termo de compromisso.
O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Sob a minha palavra de honra prometo dizer a verdade do que souber e me for perguntado relacionado com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Feita a leitura do documento de praxe desta comissão e de outras comissões, eu passo nesse momento a palavra ao senhor Gustavo, ao Sr. José Roberto e quem dela quiser fazer uso. 

O Sr. Gustavo, o senhor tem aí o período que entender necessário dentro daquilo que o senhor ouviu ou pelo menos sabe a quanto anda a questão da empresa, da MRS para que nós possamos entender também. Com a palavra o Sr. Gustavo Bambini, diretor de relações institucionais.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Bom dia deputado Chico Sardelli, presidente desta comissão, vice-presidente deputado Davi Zaia, senhor relator deputado Ricardo madalena, senhores deputados Delegado Olim, deputado Orlando Bolçone, deputado Abelardo Camarinha, é uma honra receber o convite, poder participar desta comissão.

Se o senhor me permite presidente, eu vou lhe dizer antes de falar como diretor da MRS, cinco segundos como professor de Direito Constitucional da Universidade de São Paulo, e eu acredito e ensino aos meus alunos que o trabalho, o Parlamento nasce antes de ser uma Casa Legislativa, de fazer leis, nasce como uma Casa de Controle, como um exercício para exercer a sua função de controle desde a revolução gloriosa no Século 17.
E aqui essa CPI cumpre um dos papéis primordiais do Parlamento brasileiro que é permitir e elucidar os eventuais conflitos que existam e eu acredito que este trabalho cumpre a sua função constitucional de controle das funções do Parlamento.

Então é uma honra poder receber este convite e poder vir tratar e debater o setor ferroviário que é um setor que espero, cresça como modal de transporte de cargas e que também possa dirimir s seus conflitos, eventuais conflitos que existam diante dos problemas de transporte para com a sociedade e para com o próprio poder público.
Eu fiz uma apresentação que eu espero que seja muito breve, que não mais de 10 minutos para tentar mostrar a vs. Exas. os números que nós temos com relação aos acidentes ferroviários.

Pediria aí ao secretário se por gentileza pudesse nos passar o material apenas para que a gente possa ter uma base ou embasamento do debate em relação às nossas operações.
Os senhores todos já sabem, conhecem o fato de que a concessão federal se deu no ano de 1996, essa concessão de 1996 até, ela dura 30 anos então nós temos até 2026 a autorização federal para exercer a atividade econômica de exploração do transporte ferroviário de carga na região de São Paulo, e eu gostaria de mostrar alguns números de evolução com relação aos acidentes.
Creio que não é essa, há uma outra que está salva na área de trabalho do próprio computador. Logo em cima, isso, perfeito. Assim, para situar os senhores eu gostaria de um pouco mostrar a nossa malha. Nós temos aí quase 1700 km de malha. Atravessamos 105 municípios nos três estados da federação.
Na verdade nos três estados mais adensados da federação. A região de Belo Horizonte, toda a região metropolitana, a região metropolitana do Rio de Janeiro e principalmente a região metropolitana de São Paulo passando por todo o Vale do Paraíba e chegando, tendo acesso ao Porto de Santos para o transbordo de grande parte da nossa carga.
O nosso maior volume talvez não seja diretamente ligado ao estado de São Paulo, está na rota que nós chamamos Rota do Minério que é aquele eixo entre Belo Horizonte e Rio de Janeiro aonde nós transportamos mais, certamente bem mais do que a metade do volume transportado pela MRS para a exportação do minério de ferro pelos portos do Rio de Janeiro, Porto de Itaguaí e o Porto de Guaíba.
Temos uma operação em todo o Vale do Paraíba e pretendo mostrar a Vs. Exas. hoje o que nós estamos fazendo em termos de manutenção para contenção dos riscos de segurança e acho também deputado presidente, que é possível pensarmos soluções futuras para as concessões e eu acredito que o parlamento estadual tem essa função também de nos indicar alguns caminhos a seguir.

Por favor, passar na sequência. Se os senhores puderem, vão poder perceber, houve uma queda acentuada do número de acidentes desde a concessão. Há sim uma preocupação evidentemente econômica, não vou dizer aqui que não há. Um acidente ferroviário é uma atividade antieconômica, ela...

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Perdão Dr. Gustavo. A queda dos acidentes, só, no que diz respeito à MRS ou a todas as empresas que detém a concessão?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Os dados são com relação à MRS.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Tá.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Evidentemente porque há uma questão econômica, um acidente ferroviário paralisa o trem. Uma questão que eu gostaria de ressaltar, na rota Minas/Rio nós trabalhamos num sistema de carrossel, nós descemos com os trens carregados e voltamos com os trens vazios para buscar o minério, passando obviamente por dentro das regiões metropolitanas.
E com isso, se há um acidente em qualquer um dos lados o nosso sistema paralisa e a gente tem um problema sério de transporte. Então é um investimento grande para evitar acidentes ferroviários, mas os senhores podem ver eles ainda existem, né? Certamente deputados se nós formos comparar com o modal rodoviário talvez nós cheguemos a um número menor, posso até dar os dados aí em relação a 2015 com relação à nossa concessão. Mas existem e tem que ser prevenidos, por isso também este trabalho da CPI para nos auxiliar com os argumentos que Vs. Exas. possam colocar.
Então os senhores podem ver, há uma queda do número de acidentes desde 1996, eu não trouxe o dado de 1996 até 2015, mas nós trabalhamos por isso. E também porque sabemos que um acidente desta natureza ou qualquer acidente ferroviário pode gerar problemas com as próprias comunidades, né?
Nós temos que ter a responsabilidade de garantir uma operação ferroviária segura ao mesmo tempo em que os ganhos com a atividade econômica ocorram, é quase que uma atividade, são gêmeos siameses. A preocupação com a sociedade principalmente nós que passamos em regiões metropolitanas, em regiões adensadas. Muitas vezes há um problema de ocupação de faixa de domínio, de aproximação das cidades á linha férrea.
Para vocês terem uma ideia, no Vale do Paraíba, a linha férrea é a antiga linha de trem de passageiro que nós hoje utilizamos para o transporte de carga. Os senhores conhecem melhor do que eu a história da ferrovia no Brasil e sabe que a linha de passageiro foi um indutor, um vetor do desenvolvimento econômico da região do Vale do Paraíba, e ao redor dela a cidade cresceu, né? Hoje talvez a Dutra e a Ayrton Senna sejam rodovias que expliquem também este fenômeno no Século 21, final do Século 20.

Com isso quando o transporte foi transferido para carga, quando a linha foi transferida para carga ao redor ou no entorno da linha já estavam consolidadas aglomerações urbanas e é preciso pensar soluções para que o transporte de carga, para o senhor ter ideia um trem de carga de mais de 100 vagões retira por dia 500 caminhões das estradas. Então ele tem uma importância e tem um valor sustentável.
Por outro lado, tem sim uma preocupação dado que uma composição dessa natureza não para se o maquinista acionar o freio em 10 metros, dado o tamanho, a massa de uma composição dessa magnitude, qualquer acidente para se evitado tem que ser prevenido na melhor das medidas e se não puder ser prevenidos tem que se buscar soluções que eu pretendo mostrar aos senhores que nós adotamos para evitar esse tipo de conflito com a sociedade. 
Porque repito, ao mesmo tempo em que a nossa atividade econômica nos gera lucro, nós temos a responsabilidade de gerar ou de eliminar ou de coibir ao máximo os conflitos e os acidentes para com a sociedade. 
Eu pediria que nós passássemos. Para os senhores terem ideia, a MRS hoje se nós fizermos um benchmark, uma comparação com ferrovias americanas o nosso índice de acidentes supera as ferrovias americanas em algumas ferrovias americanas e algumas outras ferrovias estrangeiras.
Quer dizer, nós estamos investindo em segurança, pretendo mostrar aos senhores, é foco fundamental da nossa operação ferroviária. Nós estamos ao longo dos anos garantindo e obtendo índices importantes com relação às ferrovias e estamos, no que se refere a acidentes ferroviários, enquadrados pela própria AR que é uma Associação Internacional, como, americana, associação que conglomera as ferrovias americanas, somos considerados uma ferrovia chamada de classe um. Não quer dizer que não tenhamos muitas questões para fazer...
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Classe um?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Classe um em termos de segurança internacional. Isso não quer dizer senhor presidente, demais deputados, que nós não temos muitas ações para fazer e rapidamente eu gostaria de passar pelos nossos focos de atuação de prevenção, os investimentos que nós estamos pensando. 
O controle e a gestão para que não haja este conflito, e como nós sabemos que a operação ferroviária gera sim, externalidade negativa, um trem é barulhento, ele gera apito, buzina, nós também temos ações de certa forma tentar compensar esses problemas com as comunidades nos locais onde passamos, onde temos a nossa operação ferroviária.
Aí como prevenção, os programas nossos de observação de tarefa, as forças-tarefas, o nosso programa de segurança da malha e o programa nosso de segurança de terminais.

Para o senhor ter uma ideia deputado, nós fazemos reunião semanal, reunião de área reunião semanal e reunião mensal de segurança dentro da empresa. Na reunião mensal o presidente, todos nós diretores, todos os gerentes-gerais devem obrigatoriamente participar e discutir as possíveis saídas para esse conflito.

Eu peço só licença para abrir no meu computador porque eu estou tendo uma dificuldade, eu esqueci de colocar a lente, estou com dificuldade para ler os números ali. Mas de novo eu insisto que a nossa preocupação maior é o foco da segurança como um fator, um vetor primordial da nossa operação ferroviária.
Então, basicamente falando aí dos focos de atuação, temos programas de auditorias comportamentais e feedback para toda a equipe. Quatro mil e 400 quase 4500 pessoas auditadas em 2005, inclusive s maquinistas, desde o maquinista até o presidente da empresa com relação ás ações de segurança. Não se entra no pátio ferroviário da MRS sem um capacete, sem os equipamentos mínimos de segurança.
Isso inclusive a gente tem uma visão até mais rigorosa do que às vezes a norma geral prevê. Temos mutirões de auditoria, programas de segurança da malha, inspeção e tratamento preventivo de vias, foco no tratamento de defeitos de pátios. Muitas vezes os pátios são dentro das cidades por conta da antiga composição da malha de passageiros.
Nós estamos num trabalho agora de discussão de remoção desses pátios ferroviários de dentro das cidades para evitar acidentes e conflitos, para que eles fiquem em locais mais ermos e não tão próximos de regiões adensadas. Então esse é um trabalho que nós vínhamos fazendo, estamos realizando.
E o programa de segurança em terminais com inspeções operacionais e de vias permanentes. Nós temos desde 1996 quando assumimos a concessão até hoje, investimos pesado e continuaremos investindo no programa de manutenção de malha. A operação ferroviária é complexa, se houver problemas de via, se houver problema de lastro, se houver dormentes apodrecidos ou trilhos desguarnecidos, isso pode gerar um acidente grande.
Então nós temos e adquirimos, por exemplo, equipamentos estrangeiros e um deles é o trackstar que faz um raio x dos nossos trilhos e do nosso sistema de trilhos, né? De lastro para evitar esses acidentes, para fazer um trabalho, para fazer um controle preventivo. Inclusive pudemos contribuir com esse equipamento para a ANTT para fazer, passar ele em outras malhas, né?
Nós adquirimos equipamentos estrangeiros também como socadoras para deixar a malha bastante, a linha extremamente nivelada e estável para evitar balanços, dado que uma composição dessa magnitude não comporta balanços na linha, e nós vínhamos fazendo estes investimentos.
No segundo ponto, na questão específica dos investimentos, eu acho que é importante a gente colocar. A MRS adotou um sistema americano chamado de Communication Based Train Control, o CBTC que nós estamos implementando. Começamos implementando na nossa rota do minério entre Minas e Rio e já estamos implementando na região de São Paulo, que é o sistema mais avançado de controle de trem no Brasil, no mundo eu ousaria dizer. Nós fomos atrás da tecnologia mais avançada e estamos implementando isso na malha MRS.

Por este sistema nós conseguimos diminuir a distancia entre os trens que até então é grande e ganhar, vamos dizer, vamos ter um ganho operacional com uma distância menor entre os trens, mas ao mesmo tempo em que isso nos trás um ganho operacional, nós estamos falando do sistema mais avançado de segurança preventivo em termos de prática de acidentes que existe no mundo.

É um sistema caro, um sistema bastante custoso, mas nós não envidamos esforços, estamos instalando ele, pretendemos instalar em 100% da nossa malha. Hoje eu diria que nós estamos com ele instalado em 60 a 70% da nossa malha, mas queremos instalá-lo em 100% da nossa malha dada a segurança que ele traz para um sistema de GPS, um sistema de comunicação muito avançado que permite você diminuir a distância entre os trens e evitar eventuais conflitos de acidentes que possam ocorrer. Inclusive fazer um trabalho preventivo.
O SR. – Para esse sistema funcionar, Dr. Gustavo, ele tem que estar interligado com as outras concessionárias também, ou independe? Quer dizer, a MRS tem o dela e as outras também têm, mas são independentes.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - São sistemas independentes, evidentemente eles devem se falar o máximo possível dado que a gente muitas vezes entra na malha, uns entram nas malhas de outros para levar ou captar carga e isso é comum na regra na ANTT no direito de passagem. Esse sistema tem que conversar com o sistema das demais concessionárias, mas é um sistema específico da MRS. 

Só para os senhores terem uma ideia foram investidos até 2015 370 milhões nesse sistema de sinalização. Não é pouco dinheiro, não é trivial, é um trabalho muito grande, é um retorno que nós precisamos dar à sinalização e à segurança ferroviária dada a nossa operação econômica, a nossa atividade econômica.
Infraestrutura, os senhores, eu faço desde já o convite para que possam visitar obras. Para os senhores terem ideia, na região metropolitana de São Paulo, nós fizemos uma obra de segregação total da linha de passageiro da CPTM com a linha de carga. 
Os senhores forem à Rio Grande da Serra até, Itaquaquecetuba até Suzano os senhores vão verificar uma obra de 12 km, parece pouco, mas uma região metropolitana onde nós tivemos que desapropriar inúmeras casas, fazer um trabalho de redução de conflitos ambientais, de contenção de problemas ambientais existentes, etc., Nós fizemos uma obra de mais de 150 milhões de reais separado totalmente a linha, só uma linha específica para carga, para as linhas da CPTM.
Os senhores devem saber dentro da região metropolitana nós compartilhamos a malha, a MRS e a CPTM e o meu maior pesadelo, o meu maior desafio é evitar que este compartilhamento ocorra. Porque a massa de um trem de carga é realmente muito grande e um eventual conflito que felizmente não ocorreu com colisão com trem de passageiros, pode gerar problemas sérios. 

Nós estamos trabalhando nessa eliminação de conflito, evidentemente o trem de carga cumpre a sua função, como eu disse, só um trem tira quase 500 caminhões ás vezes, tiram 250 caminhões das estradas esses trens de composições menores. Imagine se isso estivesse no rodoviário a gente pode transportar isso eliminando esses conflitos instalando esses sistemas seguros como esse do CBTC aonde não puder haver a segregação. 

Mas nós vamos continuar investindo para segregar totalmente essas malhas, porque sabemos que esta questão é primordial para a operação ferroviária. Outras obras, os senhores vejam que desde 2007 nós investimos quase meio bilhão de reais em recomposição de túneis, de vias, em retiradas de conflitos com famílias.
Eu vou dar outro exemplo, na região do Guarujá nós temos uma invasão consolidada antes mesmo da concessão para a MRS que já vinha da época da rede, da faixa de domínio de mais de 600 famílias que hoje ocupam esta região e que fazem as suas moradias provisórias, enfim, vivem ali e fazem ás vezes passagem clandestinas sobre a linha férrea.
Nós já conseguimos remover dessas famílias mais de 200 e estamos em tratativas com o governo, com a prefeitura do Guarujá para terminar a construção de um conjunto habitacional do Minha Casa Minha Vida que parou por motivos financeiros, eles tiveram alguns problemas ali. Nós estamos tentando resolver este problema para remover as 400 famílias faltantes e eliminar este problema, retirar da faixa de domínio essas famílias e evitar conflitos dessa natureza.

Quer dizer, são trabalhos quase que diuturnos aí, que nós temos que pensar buscando recursos, destinando recursos. Soluções às vezes até inovadoras como essa de investir em conjuntos habitacionais para conseguir transpor essas famílias e achar uma solução que de fato vá para este terceiro item que é a eliminação de conflitos com interferência das comunidades.
Mas desde  2007 mais de 85 milhões investidos em viadutos e passarelas e 12 milhões investidos em revitalização de passagem em nível. Inclusive nós temos um plano junto com a ANTT no estado de São Paulo de mitigação nas áreas de risco, de atacar esse problema da passagem de nível.
As passagens de nível ocorrem no mundo inteiro, elas sempre vão existir, por mais que a gente tente às vezes, consiga eliminá-las no município, dois ou três, é natural que elas existam. O que elas precisam é estar bem sinalizado, ter condições de visão para os pedestres e para a operação ferroviária e é isso o que nós estamos fazendo na região de São Paulo, atacando esse problema com plano de ação de área de risco e juntamente com a ANTT fazer um trabalho de revitalização dessas PNs, toda sinalização, todo recapeamento asfáltico, colocando sinalização ativa onde for necessário colocar, fazendo a revitalização das placas e drenagem para evitar problemas com a via enfim.
Não são soluções triviais como eu lhes disse, voltarei a insistir. A operação ferroviária é complexa, muitas vezes as pessoas acham que é só jogar o lastro, o trilho e o dormente e sair operando. Não é, as obras de infraestrutura são obras caras, as obras de talude são obras complexas, mas precisam ser feitas, não significa que não devam ser feitas. Mas não são obras simples e triviais e muitas vezes os licenciamentos demoram um certo tempo para que isso possa acontecer.
Acho que passando aí por todos esses pontos, falaria assim rapidamente sobre a questão do controle e gestão, quer dizer, nós temos mais de 70 metas definidas dentro da empresa que envolve a questão da segurança ferroviária. Tudo bem que estamos falando de uma empresa de seis mil funcionários, mas 70 metas vamos dizer, capilarizadas entre os funcionários onde inclusive a política de bons que se pode pagar está atrelada á manutenção das nossas metas de segurança ferroviária.
Mais de 10 mil ações concluídas desde 2011 do que foi solicitado ou problemas que nós eventualmente tomamos conhecimento e de certa forma atuamos. Em 2015, só em 2015 1764 ações concluídas para a questão da segurança.
Como eu disse aos senhores, nós na MRS temos a segurança como uma questão principal. Fazemos reuniões diárias, reuniões semanais e reuniões mensais para que este conflito possa, este problema dos acidentes ferroviários possam ser dirimidos da forma mais rápida e eficiente possível.
Por fim, eu gostaria de apenas ressaltar aos senhores algumas parcerias que nós temos com escolas e comunidades porque volto a insistir a operação ferroviária é complexa e ela gera externalidades. Seja o barulho, seja o tempo de demora num trem muitas vezes passando numa passagem de nível atrapalhando o trânsito da cidade, mas eu volto a insistir aos senhores, imaginem um trem a menos e mais de 300 caminhões a mais nas nossas rodovias, se este transtorno não seria significativo.
E eu acho sim, que a responsabilidade das empresas deve ser não devem ser dessa perspectiva "nós temos que passar porque fazemos ou somos mais sustentáveis do que outros modais", isso de fato é verdade, mas nos traz também, tem que sempre nos trazer a responsabilidade de saber que aonde a gente passa a gente pode sim gerar externalidades e que é possível buscar soluções em conjunto com a sociedade para a solução desses conflitos.
No município de Juiz de Fora onde a gente tem a nossa sede, nós estamos trabalhando junto com a prefeitura a construção de viadutos e passarelas para vedar completamente a linha, esse é um ponto deputado, que eu gostaria de ressaltar. 

Muitas vezes as pessoas colocam "ah! Porque não se faz um contorno ferroviário?", quer dizer, desvia de dentro da cidade com um contorno. Essa é uma obra cara e muitas vezes de bilhões de reais e como as nossas cidades estão crescendo a cada ano, a migração do campo para as cidades quase que total, não demora muito para a cidade chegar no contorno e o problema acontecer. 
Há soluções mais rápidas e práticas que são eliminações do conflito com a linha dentro da cidade fazendo viadutos, fazendo passagens inferiores, fazendo as passarelas com valores muitas vezes menores. Só esse exemplo de Juiz de Fora o contorno, o projeto ficou em um bilhão de reais. Se nós fizermos um contorno em Juiz de Fora eu não consigo fazer nenhuma outra obra de mitigação por questões financeiras.
Agora, eliminar os conflitos aonde a linha está deve ficar em torno de 70, 80 milhões de reais. Então é possível pensar solução sem tirar a linha férrea do centro da cidade. Muitas vezes a ferrovia é vista como inimiga por conta das externalidades que elas geram, mas se nós formos à base, à raiz do problema, nós certamente vamos encontrar uma ferrovia que transporta grande parte da produção nacional, uma ferrovia que tem uma preocupação com as externalidades que ela gera. 
Uma ferrovia que contribui para o crescimento do PIB do país e que certamente muitas vezes é mais sustentável do que muitas atividades econômicas de outros modais.
Eu queria fazer esta breve explanação, eu não sei se excedi ao tempo, não sei se foi suficiente, mas de qualquer forma acho que, fazer de forma breve para abrir o debate para as perguntas e me colocar inteiramente à disposição de Vs. Excelências.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Pois não, deputado Abelardo Camarinha.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Eu gostaria de me inscrever para perguntar ao Dr. Gustavo.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Está ok, eu vou fazer a inscrição. Eu só queria antes salientar se o Dr. José Roberto Lourenço gostaria de fazer uso da palavra?

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Não, por enquanto não.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Está ok. Então a primeira inscrição é do deputado Abelardo Camarinha, o senhor está com a palavra.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Inicialmente eu queria saudar a presença do Dr. Gustavo e seu colega da MRS, e antes da pergunta eu gostaria de fazer um preâmbulo do seguinte termo.

A sigla MRS significa alguma?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Minas-Rio-São Paulo.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Minas-Rio-São Paulo.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Os estados que nós cortamos.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Segundo, vocês entraram na concessão na mesma [época da ALL, quando a Ferroban fez a concessão?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - A nossa concessão é 1996, salvo engano a Ferroban é de 1997. 

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Foi um pouquinho depois, né? A Ferroban era governo do estado na época e passou para a união e ela saiu dois anos depois, mas...

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Vocês entraram...
O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Quase igual. 

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Então agora eu gostaria da pergunta. A tonelagem que vocês transportam anualmente quanto é Dr. Gustavo?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Hoje a gente está em torno de 165 milhões de toneladas/ano.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - A porcentagem de minérios quanto que é?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Minério hoje está em torno de 120 milhões desses 165 milhões.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - De cento e?

O SR. -  De 165...

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Cento e vinte?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Cento e vinte milhões de minério.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - É quase dois terços de minérios. Quantos quilômetros vocês têm de...

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Temos 1700 km.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Mil e setecentos. Número de funcionários?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Em torno de seis mil funcionários.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Seis mil funcionários. A base São Paulo/Rio/Minas dá para você detalhar?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Aqui em São Paulo em torno de 1200 funcionários.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - A maior base é Minas?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - A maior base é Minas, o maior volume do minério é no eixo Minas/Rio, Belo Horizonte/Rio, a maior base é Minas.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Antes da MRS quem fazia esse transporte dos minérios?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Rede Ferroviária Federal.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Rede Ferroviária Federal. Vocês têm no grupo da MRS o transporte com caminhões também?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não. Só trem e complementa às vezes transportes, a intermodalidade, né? A MRS não tem frota de caminhões, mas ela contrata o serviço...
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Terceiriza algumas coisas.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Quando há a necessidade de complementar o transporte ferroviário.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - É do conhecimento do Dr. Gustavo que algumas coirmãs dele têm grupo de transporte de caminhões?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Olha, eu desconheço a participação acionária enfim, do setor.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - A holding de alguma delas?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Desconheço deputado.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - O senhor desconhece?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Desconheço.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Os salários que vocês pagam aos maquinistas é o mesmo que foi dito aqui por outras empresas? O piso e a média do salarial do maquinista?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Eu acho que cada concessionária deve ter a sua folha salarial e no caso da MRS o piso mínimo hoje é em torno de 1500 reais com mais 50% de parcelas fixas por causa de periculosidade, tudo. É o valor nosso, o salário médio do maquinista em torno dos 2000 reais mais as parcelas fixas.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - O maquinista que transporta 100 vagões ele ganha 2000.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Deputado, na MRS há uma política de benefícios indiretos como, por exemplo, um exemplo que eu acho importante dar, o mesmo plano de saúde que eu recebo como diretor da empresa é o mesmo plano que o maquinista ou qualquer outro funcionário nosso tem na base. Então, temos uma política de benefícios além do salário...
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - O benefício é se ficar doente, quando ele está são...

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não, tem vale alimentação, existe todos junto com o salário, agregam aos salários todos os benefícios inclusive a política de pagamento de PPE.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Dr. Gustavo, nesse período aí quantos acidentes infelizmente ocorreram no trecho de vocês?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - O senhor me desculpe qual o período? De dois mil e...

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - É desde que vocês estão, esses últimos cinco anos.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Olha, o número de acidentes, eu poderia falar com relação a 2015 específico, só para a gente ficar nesse ano? Nós estamos falando nesse ano de 2015, nós tivemos 11 acidentes envolvendo, eu volto a insistir, muitas vezes, eu até trouxe alguns links de vídeo que a gente trouxe de acidentes envolvendo comunidades. Tem casos de suicídio e tem casos de abalroamento ou muitas vezes de descumprimento da sinalização, mas acidentes...
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Acidente de morte, de invasão, de descarrilamento...

O SR. GUSTAVO BAMBINI - De descarrilamento não, tivemos um acidente em Cubatão na nossa malha com trens da ALL, mas não...
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - E como se encontram hoje os acordos ou ações com esses acidentes, Dr. Gustavo?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Especificamente com relação a este acidente de Cubatão, todas as ações corretivas em relação à mitigação de danos ambientais foram tomadas e como não houve problemas de acidentes envolvendo terceiros a não ser a nossa composição, a composição de outra ferrovia dentro de nossa malha, os seguros foram acionados e as ações foram mitigadas.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Se tem, se dentro do grupo da MRS, se vocês têm financiamentos de bancos públicos como, por exemplo, BNDES?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Temos. Todas as concessionárias e acho que todo setor de infraestrutura certamente tem.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Vocês recebem a juros subsidiados?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós temos linha de financiamento que nós nos utilizamos para financiar uma grande parte dos nossos investimentos.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - vocês atendem São Paulo, Minas e Rio de Janeiro?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - São Paulo, Minas e Rio.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - O curso de qualificação da MRS aonde se dá, como se dá e...

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós temos parceria de formação junto com o SENAI e temos os nossos simuladores internos, todos feitos nas nossas, nas bases aonde a gente tem as nossas operações, onde tem as oficinas, onde a gente tem os projetos de simuladores e junto com o SENAI fazemos a formação dos maquinistas.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Quantos maquinistas operam numa composição dessa aí?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - São...

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Tem composição com um, no máximo dois.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - O máximo dois. Mundialmente, pela OIT, quantos maquinistas tem que ter uma composição de 100 vagões?
O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Um maquinista é o suficiente.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Na Espanha, na Inglaterra, estados Unidos?

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Com sistema, no caso da MRS com sistema de sinalização confiável, com um maquinista a gente consegue conduzir um trem.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - O senhor acha como técnico que um maquinista é suficiente, doutor?

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Se tivermos um sistema de sinalização confiável igual a gente tem, sim.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - O senhor acha que o avião é um meio de transporte confiável?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Totalmente confiável, acontece que a velocidade média é difícil de comparar. O problema dos acidentes aéreos são, tem outra conjuntura.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Mas é, eles andam em dois no avião, né? O piloto e copiloto, né?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Deputado, volto a insistir nesse ponto do investimento que nós estamos fazendo no sistema de CBTC, quer dizer, é um sistema que a locomotiva é quase toda mecanizada, ela mesma pelo sistema trava e cria os seus mecanismos e aciona os mecanismos de travamento se necessário for.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Com toda sinceridade, com escusas, a gente fica, acha muito estranho uma composição de 100 vagões ser dirigida e responsabilidade por um homem que não deve ter o máximo o segundo grau, é isso aí, o segundo grau?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - A operação ferroviária é um pouco mais complexa, o maquinista recebe ordens do CCO e o CCO não é uma única pessoa...

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Sem divagação. O senhor acha que um só é suficiente?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Acho que é suficiente, deputado. Acho que, a operação ferroviária ela pode ser sim segura, com um maquinista.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Cem vagões, um maquinista é suficiente? A MRS sofre ações no Ministério Público do Trabalho estadual ou federal?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não temos ações.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Nenhuma ação?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - No Ministério Público do Trabalho, não.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - E do Ministério Público Estadual, Federal?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Há inquéritos e todos eles foram, dos últimos anos foram dirimidos antes de se transformarem em ação.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - O inquérito não se transformou em denúncia nenhuma?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - No nosso caso especificamente, não.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Nenhuma? Com toda esta movimentação de vocês?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nos últimos anos eu posso lhe assegurar que não. Todos os nossos inquéritos se transformaram em TACs, acordos que nós fizemos com o Ministério Público e fizemos a contraposição, a contrapartida colocada.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Esses TACs já chegaram ao fim ou estão ainda no prazo?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - A grande maioria já chegou ao fim.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Já chegou ao fim? Se possível, qual o faturamento da empresa em 2014?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Três bilhões, faturamento bruto, né? Três bilhões.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - V. Exa. que é professor da USP de Direito Constitucional, né?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Sou sim.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Você, uma pergunta meio fora do contexto, você foi contratado como técnico de transporte ferroviário ou como um bom porta-voz da empresa para conversar com as instituições?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não, eu sou, eu tenho uma formação jurídica e talvez por isso tenha sido trazido para a MRS para cuidar dessa parte de relações com o governo, né?

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Para falar bem aqui, para o público em modo geral, né?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Obrigado.

O SR. -  Fala bem, parabéns!

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Mas tecnicamente V. Exa. não tem curso de transporte ferroviário?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não tenho.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Tem curso de Direito Constitucional. E por fim, os investimentos que você citou aí eles são feitos com financiamentos públicos ou com o lucro, o dinheiro do caixa da MRS? 
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Grande parte com o nosso, com recurso próprio, as obras de infraestrutura nós estamos, nós muitas vezes utilizamos de recursos do BNDES para modernização da frota ferroviária, compra, aquisição de vagões novos, locomotivas mais seguras e a parte de infraestrutura nós fazemos com recursos próprios.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Qual a idade média das máquinas?

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Não tenho esta informação.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós fizemos um processo de modernização de grande parte das máquinas no início deste, 2010. Enfim, inclusive aqui na região metropolitana de São Paulo. Eu chutaria aí que, seria um chute, uma perspectiva, eu não sei se eu posso fazer isso. Uns 15 anos, não é?
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Quinze anos em média de vida a máquina? Agora, a gente concorda que, pelo menos eu, que todo o estado de São Paulo e quase todo o sudeste cresceu em torno das ferrovias. Então agora criou-se um problema que não é da ferrovia, foi o povo que mudou perto de onde o trem saía e o trem chegava como é o caso de Marília que é no meio da cidade.
Mas você disse aí com bastante precisão que nós temos que melhorar a sinalização do cruzamento em nível, melhorar muito o cruzamento e as suas coirmãs, eu não conheço a RMS, não tem essa política de investimento nesses cruzamentos.

O deputado Bolçone de Rio Preto disse que além do acidente que levou oito vidas, ontem, anteontem, essa semana o trem parou novamente lá pelas bitolas atrasadas. Vocês trocaram muito bitola, muito dormente?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós fizemos uma troca de quase 80% da nossa dormentação ao longo desses anos. é claro que ela não é uma troca única, são trocas que vão na medida da vida útil do material de via e do próprio material rodante, mas fizemos trocas significativas tanto de dormente quanto de lastro, quanto de trilhos ao longo desses 20 anos de concessão.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - No ranking aí de segurança, a MRS com a concorrência pega o primeiro lugar segundo o que você mostrou aí?  
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Se o senhor fizer a análise por toneladas, certamente.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Eu queria um aparte deputado, se o senhor me permitir. Posso?

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Correto, com toda...
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – A malha ferroviária utilizada pela MRS é a mesma malha ferroviária utilizada pela Rumo e pela FCA ou tem divisão?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não, há uma divisão, cada malha foi concedida a uma concessão. Muitas vezes, como eu disse no começo da minha explicação deputado, a gente faz, vamos dizer, o jeito de passagem dentro da malha de outro, mas no caso da MRS...
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – São concessões independentes?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - São concessões independentes. No caso da nossa malha nós chegamos, no estado de São Paulo, pegamos a antiga Santos/Jundiaí que saí de Jundiaí e vai até Santos, todo o Vale do Paraíba passando pela região metropolitana e pela capital paulista, todo o Vale do Paraíba subindo para Belo Horizonte e depois de Belo Horizonte a gente se liga, mas é outra linha, outra concessão com a FCA, assim como em Jundiaí também há uma ligação com a própria ALL, ligação de via porque as vias existem e elas não são estanques,  elas são contínuas, só que elas foram regionalizadas  e concedidas de forma regionalizadas a cada uma das concessões.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Cada uma é dona de um pedaço?
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Doutor, só para encerrar, vocês estão, qual o sindicato da categoria suas lá, que os representam?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - São alguns sindicatos ferroviários, algumas centrais diferentes dependendo da região por onde a gente...

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Interior do estado de São Paulo, de Minas e do Rio, né?

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - E qual o relacionamento com vocês lá?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Olha, nós esse ano... 

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - De reivindicações deles esse ano.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Esse ano nós conseguimos fazer um acordo coletivo que nós fechamos agora e infelizmente um acordo sem aumento de salário, mas com a garantia dos benefícios diretos em virtude do momento econômico, mas fizemos um acordo e fechamos com todos os sindicatos. Não houve nenhuma divergência e nem foi levado ao Tribunal do Trabalho qualquer divergência do acordo coletivo que firmamos.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Para encerrar então, a MRS que tem uma malha grande, seis mil funcionários, não tem nenhuma ação no Ministério do Trabalho e nenhuma ação da promotoria pública.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Eu acredito que haja ações, quando o senhor me perguntou nos últimos anos eu estava pensando nos inquéritos civis e com relação aos acidentes. Com relação aos
O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Denúncias.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Ao Ministério do trabalho eu acredito que haja, afinal é uma empresa de seis mil funcionários e trabalhadores muitas vezes, outros trabalhadores...

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Vocês tiveram algum inquérito de trabalho análogo ao de escravo?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não tivemos.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Não tiveram.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não tivemos.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Então eu queria aqui senhor presidente encerrando, que, eu disse quer o Ministério Público Federal não tinha ajuizado nenhuma ação, ajuizou uma em Jales contra o IBAMA. Obrigado Dr. Gustavo.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Estou à disposição deputado.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Pela ordem, presidente.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Feitas as considerações do deputado Abelardo Camarinha, pois não, com a palavra o deputado, antes só uma questão de ordem, porque o deputado Davi Zaia está inscrito.
O SR. DAVI ZAIA - PPS - Nosso relator tem a preferência.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Então, a palavra está com o nobre relator deputado Ricardo Madalena.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Cumprimentar ao José Roberto, cumprimentar ao Dr. Gustavo que estão aqui na data de hoje. Já os conhecia desde a época do DNIT e gostaria de fazer algum questionamento aqui, que ambos respondam para esta Comissão Parlamentar de Inquérito.
A questão de higiene do pessoal que está nas composições, ela possui algum banheiro químico, alguma coisa nesse sentido ou não é feito de nenhuma forma, como que é realizado hoje?

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Hoje ainda a gente tem uma frota de locomotivas antigas, a gente comprou muitas locomotivas novas e estas novas já vem com banheiro, né? Então ela já vem equipada e outras locomotivas, não. A gente tem um plano de implementar nessas mais antigas ou de substituição.

Em relação a cada viagem com locomotiva faz e ela para em algum ponto que a gente tenha e sempre a gente aloca essas locomotivas para estes pontos, a gente faz toda uma limpeza também em cada cabine de locomotiva. Nesses pontos...
O SR. GUSTAVO BAMBINI - E só para complementar deputado, nos pontos específicos há os banheiros e as estações para que os maquinistas possam se utilizar ao longo de toda malha.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Ok. Então tem composição que não tem nada? Existe hoje...

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Ainda temos. Pretendemos...
O SR. - Qual o percentual dessas composições?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Elas são hoje a menor parte, eu não sei dizer, eu não saberia dizer o percentual.

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Uns 30, 40%. Por exemplo, as locomotivas que trafegam dentro da CPTM hoje, que compartilha, elas não têm banheiro, são locomotivas exclusivas até por questão de segurança de equipamentos de bordo que ela tem, mas são locomotivas que trafegam no máximo quatro horas, a gente está falando do trecho Jundiaí/Rio Grande da Serra, Brás até Itaquaquecetuba.

Então é um tempo suficiente e todos os locais onde o trem inicia ou termina a viagem, percurso curto, a gente tem edificações com sanitários que atende as necessidades...
O SR. RICARDO MADALENA - PR - E no caso de uma pane, José Roberto? O rapaz passou mal, está com uma dor de barriga, o que ele faz? Se são quatro horas, como ele procede?
O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - A gente tem todo um esquema logístico para protegê-lo. A gente leva, tem equipes de logística que monitora todos os maquinistas não só no caso de uma pane, mas no caso de uma substituição de equipe também. Então a gente tem uma retaguarda logística de automóveis que vão apoiá-lo para dar uma condição melhor.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Se tiver uma dor de barriga tem que ir um carro, se deslocar para socorrê-lo?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Em alguns trechos...

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Foi isso o que eu entendi.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Em alguns trechos deputado, por exemplo, a ferrovia do aço onde nós descemos pelas regiões mais ermas e não passamos dentro da cidade, são trechos bastante longos, inclusive nestes trechos nós temos máquinas com banheiro e com condições. 
E precisamos de todo esse suporte, portanto grande parte do nosso trabalho é de suporte à atividade principal que é a de transporte de carga e precisa sim, haver toda essa infraestrutura para transportá-los e em caso de emergência poder solucionar o problema.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - No caso das composições, deputado Camarinha ainda a pouco o indagou, vocês responderam que as composições normalmente trafegam com apenas um maquinista, uma pessoa, um funcionário na composição.
E no caso se essa pessoa é enfartada, qual, como que ocorre isso? Em 20 anos tiveram algum caso de enfarte em algum maquinista?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Existe dentro da composição a figura do homem morto, quer dizer, a cada tantos minutos ele precisa realmente, em alguns casos dependendo da operação da complexidade, esse tempo é menor ele tem que acionar o homem morto e se houver problema o próprio sistema, a própria operação para,  o trem para e aí se vai fazer a ajuda e todo resgate como se fosse em qualquer outro modal.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Com a tecnologia que vocês têm, tem como fazer isso na Central?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Tem como fazer isso direto da CCO.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - As linhas estão em condições de uso? Dormente, lastro, grampo, placas de fixação, conservação?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Posso assegurar desde que foi feita a concessão federal em 1996 nós temos condições e temos dado condições de uso a toda nossa malha ferroviária.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - As cancelas nas cidades normalmente é funcionário de vocês ou funcionário da prefeitura?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Funcionário próprio, aonde não há cancela eletrônica.

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Em alguns casos tem convênio com a prefeitura, no Vale do Paraíba, por exemplo.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - mas a grande maioria são funcionários próprios.

O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - A maioria é nossa.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Ok. Velocidade na área urbana, vocês respeitam aquilo que é norma da ANTT?
O SR. JOSÉ ROBERTO LOURENÇO - Sim, e a gente tem andado com uma velocidade média de 30 km/h e velocidade máxima de 60 km/h.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Isso são normas da ANTT? Trinta e 60?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Onde há redução de velocidade colocada pela ANTT nós cumprimos e onde há o limite nós podemos andar até ele.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - No gráfico que vocês apresentaram tem um número de acidentes que vem reduzindo ano a ano. Qual a fonte desses dados dos acidentes? Isso é de vocês mesmos ou a ANTT? É feito um laudo da perícia técnica, polícia técnica ou do bombeiro para justificar o que foi apresentado?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Todos os acidentes ferroviários passam por laudos e eventuais inquéritos e então se não são descaracterizados evidentemente por ser um acidente, são comunicados à Agência e os dados são fornecidos por ela.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Deputado?

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Pois não, Camarinha.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Fazer uma subpergunta através de Vossa Excelência. Se a ANTT já os multou, os advertiu sobre alguma coisa.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - É a próxima pergunta, obrigado. Bom, voltando, esse, o número de acidentes ainda insistindo neste item, vocês que apontam para a ANTT ou ela que faz essa vistoria in loco e aí sim, aquele acidente passa a constar no relatório anual?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Todos os acidentes são comunicados à ANTT.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Vocês comunicam. Então, às vezes um pequeno acidente vocês não comunicam?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não, quando é...

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Vocês estão sobjúri, por favor.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Quando é acidente a gente comunica.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Todo e qualquer tipo de acidente?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Acidente, o que for caracterizado como acidente nós somos obrigados a comunicar.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Ok.  E o que é caracterizado como acidente?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Desde acidentes mais complexos como esses que infelizmente com...
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Com vítimas.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Com vítimas até eventual problema de descarrilamento por via, enfim, que a gente tem também que comunicar. Desde algo que gere um conflito com vítimas até acidentes pequenos que não necessariamente gerem qualquer problema externo à operação ferroviária.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - O pequeno também é comunicado?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Os acidentes, sim.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Ok. Vocês têm um relatório de vítimas fatais nesses 20 anos?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós temos contabilizado infelizmente todos os acidentes que foram gerados, como disse ao senhor, entre eles tem atropelamento e abalroamento...
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Um segundo Dr. Gustavo, eu pediria ao deputado Davi Zaia que é o vice-presidente para assumir a presidência por alguns instantes e eu volto.

Assume a presidência o deputado Davi Zaia - PPS.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Pois não.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós temos dentro da MRS todos os índices computados, os acidentes desde...

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Aqui no momento você não pode dizer esse número de vítimas?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - O número de cabeça eu não tenho.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Eu solicito da parte jurídica nossa, Dr. Benetton e sua assessoria para nós fazermos um ofício, um requerimento e encaminhar à MRS nesse sentido. Valores de... Pois não.
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Se me permitir.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Pois não, à vontade.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Você pode considerar oficial desde que eles acatem, não é? Que eles tomem conhecimento do pedido do deputado Ricardo Madalena.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Perdão deputado, eu estava...
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Não, eu me dirigia ao presidente. Presidente, não, não é necessário, pode a partir deste momento desde que eles acolham o pedido do relator pode ser...
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Não precisa ser escrito e sim, já aqui já dito, ele encaminhar isso para nós.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Registra em ata, tudo.

O SR. PRESIDENTE DAVI ZAIA - PPS - Não, perfeitamente. Perfeitamente, pode. Vê se, dar ciência do "de acordo". Tudo bem?

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Vocês estão de acordo? Tudo bem?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Por mim sem problemas.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Ok. Valores de indenizações, vocês têm este número?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Indenizações pagas em virtude de acidentes?

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Ok.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Quando o acidente, tem uma questão que envolve o acidente ferroviário, quando a causa é da nossa composição certamente foram feitas as indenizações. Quando há, no caso, foram acionados os freios, foram acionadas todas as composições e infelizmente não foi possível, grande parte dos acidentes com comunidade infelizmente ocorrem por isso. Um grande número de suicídios acontece na malha, na linha ferroviária.
Aliás, é uma das situações mais dramáticas que nós vivemos. Nesses casos quando não há culpa da concessionária, nós prestamos a assistência necessária, mas não indenizamos as vítimas.
O SR. -  Pela ordem. Só mais uma...

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Pois não, à vontade.

O SR. -  Professor, Dr. Gustavo. Só uma pergunta rápida. Quando há esses suicídios o trem para ou o trem vai embora e nem vê?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - O trem para, ele é obrigado a parar e esperar a polícia, fazer a comunicação...

O SR. -  Veja, às vezes o suicídio pode ser lá no último vagão, como é que os senhores sabem?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Muitas...

O SR. - Os senhores têm um funcionário?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Muitas vezes, é difícil o suicídio ser no último vagão, só quando o trem está parado e vai sair o suicídio acontece. Muitas vezes o suicídio acontece de forma muito trágica e muito difícil inclusive para o próprio maquinista que é a pessoa chegar à frente do trem e deitar na linha e o maquinista infelizmente frear aquela composição e não conseguir.

O SR. -  Muito obrigado. Nossa!

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Independente das ações ajuizadas que estão em curso, eu gostaria senhor presidente, que eles apresentassem também os valores de indenizações de 1996 até a data de hoje.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Está bem.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - É possível?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Sim.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Ok. Valores de infrações, multas que a concessão, a ANTT órgão fiscalizador já aferiu à concessão, vocês têm este número?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - O número fechado de valor eu não tenho, posso encaminhar também, posso lhe assegurar deputado, que este número caiu. As notificações existem e não necessariamente elas se transformam em autuações. As notificações geram ações corretivas antes de se tornarem notificações e nós temos trabalhado muito para evitar o gasto com a notificação, com a autuação. 

Por uma razão muito simples, precisa de advogado, é um custo extra que nós podemos aplicar na própria malha e melhorar a nossa malha para evitar esse tipo de confronto.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - E normalmente vocês entram recorrendo, ajuizando contra o valor da multa?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Raríssimas vezes nós ajuizamos ações contra, discutindo o valor da multa. A maioria das vezes nós discutimos na esfera administrativa e tivemos êxito em algumas e nas que não tivemos nós pagamos.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Só para registrar senhor presidente, a Rumo ALL foi autuada em 165 milhões e recorreu praticamente de tudo, só recolheu aos cofres da união cinco milhões de reais que perfazem 3%. Gostaria que apresentasse esses números também da MRS.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Pois não, já está anotado deputado.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Na questão de responsabilidade apurada na área criminal, vocês têm alguma ação?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não há ação dessa natureza.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Vocês estão cumprindo o contrato à risca que vocês assinaram com a união em 1996?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Estamos deputado.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Com relação ao item cláusula nona do contrato entre a união e a MRS, item 9.1 parágrafo 13. "Manter o seguros de responsabilidade civil e de acidentes pessoais compatíveis com suas responsabilidades para a concedente, os usuários e para com terceiros". Isso vem sendo cumprido?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Posso encaminhar às Vs. Exas. todas as nossas apólices de seguro para as nossas operações ferroviárias se V. Exa. assim requisitar.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Vem sendo cumpridas?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Estamos cumprindo.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Ok. Só isso presidente.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Agradeço as palavras do nosso relator e passo a palavra agora ao deputado Davi Zaia.

O SR. DAVI ZAIA - PPS - Bem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Eu querias antes só fazer uma pergunta, alguém do sindicato dos ferroviários aqui presente? Não, palavra ao deputado Davi Zaia.
O SR. DAVI ZAIA - PPS - Cumprimentar aos senhores deputados, senhor presidente, Sr. Gustavo, Sr. José Roberto. De fato nessa discussão os investimentos e todo trabalho dos trens passando pelas comunidades, ela é um conflito permanente dada a realidade que as cidades se desenvolveram em torno das ferrovias, né?
Deputado Chico Sardelli sabe disso, a minha esposa é de Taubaté e então eu acompanho lá. Só lá que o pessoal festeja porque a ferrovia passa do lado do campo então o pessoal tem lá, durante o jogo diz que se passar o trem é sorte para o Taubaté, que ele vai marcar um gol.
O SR. -  Taubaté, deputado Bolçone é o burro da Central.

O SR. DAVI ZAIA - PPS - Burro da central. Deputado Chico Sardelli que era lá do Rio Branco acompanhou...

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Tigre da Paulista.

O SR. DAVI ZAIA - PPS - É. Então, lá o pessoal festeja o trem por causa disso, mas via de regra é uma situação de conflito, as passagens de nível, as composições, todo o transtorno vamos chamar assim, do fato da cidade ter crescido, se expandido e a ferrovia cortar muitas vezes o meio mesmo da cidade, a parte mais central da maioria das cidades.
Tanto é isso que em grande parte das cidades o sonho é o contorno, e que o senhor já na sua exposição deixou claro que o custo disso muitas vezes é inviável, e, portanto outras ações seriam desenvolvidas. Então, destes investimentos que têm sido colocados e também do ponto de vista de investimentos futuros, o que a gente pode imaginar desta perspectiva de investimentos para que essa relação com as cidades, porque nós temos dois problemas.

Um o senhor mesmo relatou, os trens têm que ser frequentes porque é importante que seja nós temos uma expectativa inclusive que o transporte ferroviário ganhe mais volume como modal de transporte porque isso de fato significaria a redução do transporte de carga pelo setor rodoviário, nossas estradas estão sempre cada vez mais congestionadas e se a gente pensar o Brasil se desenvolvendo nós temos que pensar um transporte de carga e futuramente também o transporte de passageiro, futuramente não, né? 

Teria que ser já, o transporte de passageiro via trens como também uma alternativa importante. Nós temos debatido isso aqui na Assembleia Legislativa, principalmente nessas regiões metropolitanas, tanto de São José dos Campos que está aqui perto de São Paulo, como Campinas, Sorocaba. São todas regiões que já mereceriam ter um trem, também transporte de passageiros.
E do outro lado nós temos que nas cidades também aumentou meu o volume de carro, então cada vez que um trem está transitando e a gente não tem passagens inferiores ou pontes para que se faça essa passagem sem ser passagem de nível, isso de fato provoca um transtorno, e daí talvez o anseio da maioria das cidades com a ideia do contorno, mas que dificilmente irá acontecer.

Então, a minha pergunta é qual o plano que, ou se a companhia tem algum plano de investimentos que possam fazer melhorar esta situação, além da preocupação com a queda dos acidentes que seria a boa conservação dos trilhos, dos dormentes, a questão da velocidade, equipamentos para o controle dos trens, né? Quais os investimentos que poderiam melhorar esta relação com as cidades por parte das companhias e se há discussão disso com as prefeituras municipais em cada local sobre estes investimentos, se há ações compartilhadas para que a gente possa melhorar essa relação do impacto que as ferrovias causam nas áreas urbanas principalmente.
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Com a palavra o deputado Ricardo Madalena.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Só complementar aqui as palavras do deputado Zaia, que a MRS quando eu superintendente do DNIT por sete anos, tinha muito essa preocupação viu deputado Zaia. A gente via que era uma empresa que realmente queria estar fazendo e levando a comodidade e a segurança aos municípios. Só isso.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Eu gostaria então de responder deputado. Eu acho que quando os recursos são finitos para as demandas que quase tendem a ao infinito é preciso usar de muita criatividade e soluções talvez não tanto evidentes.
O que nós nos preocupamos desde que eu cheguei e assumi a diretoria da MRS foi trabalhar na concepção de muitos  EVTAs, estudos de Viabilidade para essas obras de transposição da linha, viadutos e como o senhor mesmo sabe, vou usar um exemplo de Taubaté.
O senhor sabe que a linha está confinada na cidade. Muitas vezes o senhor chega lá e assume com o prefeito Ortiz o compromisso de fazer o viaduto como já estive com ele discutindo o caso de Taubaté específico, eu posso dar com os burros n'água, porque muitas vezes não cabe uma obra de infraestrutura dessa natureza, uma obra de arte desta dentro das regiões.

Então, uma das coisas que nós fizemos e que o próprio governo assumia que tinha dificuldade de fazer porque tinha que licitar e contratar eram os projetos básicos, e depois doamos muitos EVTAs continuamos doando e continuamos fazendo, também fazendo os projetos executivos dado que a iniciativa privada tem uma rapidez maior para fazer esse tipo de obra, esse tipo de projeto.
Em alguns casos depois de feitos os projetos fazemos as obras com recursos próprios e alguns casos buscamos, aproveitando até a presença do deputado Madalena, na época superintendente do DNIT de São Paulo, levamos a ele, fomos buscar os recursos que muitas vezes a união tinha recurso para fazer obra.
Existe o PROCEFER
 que é um Programa de Segurança Ferroviária feito pelo DNIT junto com as concessionárias um tempo atrás, que levantou as obras que necessitam ser feitas, dentre elas as obras de Taubaté, e muitas vezes o que havia era uma falta de projeto para que essas obras, para levantar o custo destas obras.
Nós estamos trabalhando, fizemos já vários e continuamos fazendo os projetos e estamos fazendo algumas destas obras aonde a gente consegue usar o recurso próprio. Acredito até que numa discussão do que está ocorrendo agora, é público e notório, de uma eventual renovação das concessões federais, os senhores acompanham isso pelos noticiários e conhecem pelo meio político, posso assumir com os senhores o compromisso olhando para os senhores com tranquilidade que nós estamos priorizando a eliminação desses conflitos rodoferroviários. 

Na nossa eventual, se houver a concessão nós estamos priorizando obras de eliminação desses conflitos. De novo, não porque isso nos traz vantajosidade econômica e ganho operacional, mas porque é muito triste para um país esses índices de acidentes alto envolvendo a composição ferroviária.
A história da ferrovia é uma história que ficou esquecida e às vezes é lamentável que ela seja lembrada, não é o caso aqui, nós estamos debatendo isso de uma forma mais complexa, apenas como uma operação que mata pessoas. É muito mais do que isso, dá para ser cada vez mais segura e dá para fazer. No caso de Taubaté há projetos executivos inclusive, para a construção de viadutos e vedação total da cidade para evitar esse conflito com a comunidade.

O SR. DAVI ZAIA - PPS - um a última questão, vocês mostraram um gráfico que o número de acidentes vem caindo.  Comparado com outras realidades, com outros países vocês consideram que estão em que situação, comparado com o quadro geral em relação ao número de acidentes que hoje ainda acontece?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Com relação a acidentes causa/ferrovia nós somos exemplo. Com relação à causa/comunidade muitas vezes, eu volto a insistir com os senhores, o acidente ocorre. Eu trouxe até o link de uma matéria que saiu no "Bom Dia Brasil" e outra no "Fantástico" que foi feita lá em Juiz de Fora, mostrando que as pessoas muitas vezes não cumprem a sinalização, não respeitam a sinalização. 

Sempre acham que vai dar e passam e a gente chama este acidente de causa/comunidade, não quer dizer que nós nos eximamos da responsabilidade, mas nesses casos infelizmente o Brasil ainda tem um número significativo e precisa diminuir.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Eu queria só fazer uma parte naquela fala do deputado Davi Zaia. Vocês prestam, a MRS presta assistência ou mantém esse diálogo com os municípios somente quando provocadas por questão de acidente ou o prefeito procura com passagem de nível, ou como é que é esta relação de vocês com os municípios por onde passam esses trilhos que vocês têm as concessões?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Deputado, além de professor e dar aula eu fico também grande parte do meu tempo visitando prefeitos e conversando com eles não apenas as prefeituras onde a gente tem operação chaves, mas onde a gente sabe que pode fazer obras de eliminação dessas interferências, seja porque nós já temos um projeto avançado, seja porque no futuro faremos uma operação maior.
Então para prevenir este problema já pensamos em fazer a obra antes mesmo de te um conflito com a comunidade ou com a cidade de uma maneira geral. Algumas vezes a relação era uma relação de reação, outras vezes uma relação de prevenção. Mas eu tenho tentado nesses últimos anos visitar mais de 100 municípios pelos quais a gente passa.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Com  apalavra o deputado Orlando Bolçone.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Deputado Olim.
O SR. DELEGADO OLIM - PP - Eu aguardo.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Primeiro cumprimentar aos, Dr. Gustavo Bambini pela sua exposição e esclarecimentos também do Dr. José Roberto Lourenço, e a forma competente que os colegas e o senhor presidente conduz esta CPI e os nosso relator, nosso deputado também procuram esclarecer fazendo que seja, vai ser extremamente exitosa. 

Completando algumas das já perguntas que foram, eu gostaria de situar algumas, uma delas a questão dos contornos que o senhor citou Juiz de Fora. Então, esses contornos, quem financia se entra dentro do custo da concessão ou se depois, se é com recurso público, se é financiado municipal, se for do seu conhecimento, financiamento para o município ou se é financiamento do estado, da união.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - No caso específico da MRS nós não fizemos nenhum contorno, esse de Juiz de Fora que se colocou como uma possibilidade se mostrou inviável em virtude do custo, mas se tivesse que ser este custo de um bilhão eu acredito que nem a concessionária e nem os recursos públicos comportariam.
Onde há contornos até onde eu sei, houve uma junção de esforços da concessão e do governo, poder público municipal e federal, para envidar recursos para eles. 
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - A malha que os senhores atuam é qual extensão mesmo?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Mil e setecentos quilômetros.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Mil e setecentos quilômetros. O senhor estuda i tema no país todo? Existe algum, o senhor conhece algum contorne em obras, o projeto?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Que eu me lembre, o contorno de Araraquara já está concluído, obras... É, nós estamos, temos a proposta do Ferroanel de São Paulo que é um contorno justamente para eliminar este conflito da carga com passageiro dentro da região metropolitana. Hoje a carga passa na estação da Luz e sobre para Jundiaí. 
A linha Santos/Jundiaí passa por dentro do centro de São Paulo, então é preciso fazer um contorno para carga, nós estamos trabalhando, inclusive pela MRS doamos um projeto inicial de quase quatro milhões de reias salvo engano, em 2010 para o governo do estado, e foi aproveitado agora para o projeto do ferroanel que é um contorno.
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - De conhecimento do senhor é o único que está em projeto com efetiva viabilidade?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Sim. Talvez existam outros em municípios que eu não sei, existem ideias, mas se existe projeto eu não sei.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Dentro da malha vossa o senhor conhece?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Da nossa seria este caso e o de Santos Dumont, desculpa. Eu lembrei agora, a cidade de Santos Dumont é uma cidade pequena logo depois de Juiz de Fora, um município em que o contorno pelo tamanho da população e como houve até uma diminuição da população na cidade, a gente acredita que um contorno funcionaria, mas ele não custa de longe o valor estratosférico e seria possível e a gente está trabalhando num projeto.
E as segregações, né? As segregações que já foram feitas de passageiros e carga dentro de São Paulo além do ferroanel.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - O caso da construção de viadutos dentro das cidades, das cidades onde a incidência do transporte é grande e acaba obviamente criando interseções. Dentro dessas os custos desses viadutos são bancados no objeto da concessão ou são bancados...

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós bancamos alguns desses, a grande parte dos viadutos que nós fizemos em Itaguaí, fizemos viadutos...
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Quais cidades?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Itaguaí nós fizemos, nós fizemos em Conselheiro Lafaiete agora mais um...
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Aqui no estado de São Paulo?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - No estado de São Paulo nós temos, vamos fazer na Ilha Barnabé agora, na chegada em Santos, com recursos próprios e alguns outros a gente está buscando esta sinergia com governo federal. O caso de Itaquaquecetuba é um exemplo.
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Em Itaquaquecetuba está sendo estudado?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós fizemos o projeto básico e o executivo, e estamos agora buscando uma solução conjunta com o governo para a construção das obras.
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - O projeto básico custa 1% da obra normalmente.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Em média de um a 2% e o projeto executivo quase 10%.
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Quase 10%, né? Um mais 10. O prazo da concessão vossa vai até que ano?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Vai até 2026. Muitas vezes deputado, só gostaria de reiterar um ponto, que se você não faz a obra direta, muitas vezes a gente faz, elimina todos os conflitos para que ela ocorra. Então muitas vezes a gente arca com os custos de desapropriação, arca com o custo de remoção das famílias para que o governo possa fazer a obra se não houver recurso próprio na obra. 

Então, há outros custos, principalmente em regiões adensadas e muito populosas que precisam de desapropriações, precisam de remoções das famílias. Em Taubaté, por exemplo, nós pagamos o auxílio aluguel para algumas pessoas que moravam em uma região bastante conflitosa por quase três anos, não é José Roberto?
E pagamos com...

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - São obras na realidade de retirada ...

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Muitas vezes para fazer as obras de um viaduto ou de uma passagem inferior.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Esse PROSEFER tem um investimento no estado de São Paulo?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Tem muito investimento. Tem no Vale do Paraíba, inclusive na região da Baixada Santista. Na nossa malha, tá deputado?
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Mas a pergunta é essa. Você falou 2015, 11 acidentes?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Em 2015 11 acidentes.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Acidentes fatais?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não, fatais nós tivemos, salvo engano, dois não foi? Quatro ou cinco fatais incluindo os suicídios.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Correto. Ainda, eu vou me permitir uma parece quase um consenso, não sei se os colegas discordarem porque, fiquem à vontade. O custo, eu não do custo do maquinista na totalidade da operação. Vocês operam, uma composição leva quantas mil toneladas?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - No caso dos vagões de minério algumas milhões, mil toneladas.
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - (Ininteligível).
O SR. GUSTAVO BAMBINI - O tamanho...

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Dez, 12 milhões. Esse custo, por exemplo, de ter, para aumentar a segurança porque a CPI tem o objetivo de diagnosticar, procurar prevenir que é muito importante, e tentar também corrigir eventuais falhas e também for o caso, de encaminhar à justiça para punir caso até, esse exemplo do Ministério Público Federal.

Mas, no custo total, uma segunda pessoa, por exemplo, o deputado Camarinha a questão das aeronaves. Uma segunda pessoa custaria tanto, impactaria tanto no custo uma segunda pessoa na composição?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Deputado, a questão é menos, acho que a questão não é tanto o custo, mas gerar uma operação mais segura o possível. Nós estamos investindo muito em sinalização. Eu mostrei o número aí...
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Mas, esse risco, porque, nessa semana que estamos vivendo, o final da semana que passou ocorreu de uma aeronave não sei se da Air Canada em que o piloto teve um enfarto, um aneurisma, teve um mal estar e o copiloto acabou dando, parece que...
O SR. GUSTAVO BAMBINI - É que no nosso caso deputado, com o sistema de CBTC esse que nós fizemos referência a quase 400 milhões já investidos, a operação inclusive, a parada da máquina seria feita pelo CCO, na verdade automático e comunicado ao CCO sema necessidade do homem, da pessoa...
Claro, sempre vai ter que haver um maquinista dentro da máquina, quase... O Zé está lembrando aqui que caminharia para algo parecido com o Metrô, nós estamos tentando instalar no sistema de carga para evitar aquilo que existe e é inevitável que é a falha humana.
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Qual é o limite máximo permitido de, por exemplo, a pessoa trabalha são oito horas...

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Se extrapolar as oito horas, duas.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Interrupção, como é isso?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Oito horas de trabalho, se extrapolar pode fazer duas 

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - São duas horas contínuas?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Depende, algumas operações mais curtas a gente faz, como São Paulo, quatro horas e aí tem troca por questões de, para entrar tem intervalos das máquinas para não ficar esperando. São oito horas mais duas de extra.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Os sindicatos fizeram uma observação aqui do risco de exaustão física, e até aí eles vão mais longe, a exaustão psicológica do caso dos operadores, no trato da malha como um todo e não especificamente da vossa empresa. Questão do número de horas de trabalho. Então um mínimo... Qual é o máximo?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Dez horas.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Dez horas.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Sendo que duas dessas horas são extras, computadas como hora-extra.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Correto. Acho que é, então 2026 que vence a concessão. Dentro do, para finalizar e dar oportunidade ao deputado Olim.
O SR. DELEGADO OLIM - PP - À vontade.
O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Por exemplo, não existe possibilidade, nós participamos aqui da CPI dos Pedágios, possibilidade, por exemplo, trabalhar estes investimentos e depois ampliar esses, ampliar esses investimentos urgentes e necessários e depois tipo, ampliar prazo, discutir prazo, vocês trabalham com essa linha também?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós estamos em tratativa quer é publica, de conhecimento desde que lançado pela presidente da república o novo plano de concessão, nós estamos trabalhando com o governo federal e com a Agência esses possíveis investimentos. Volto a insistir, na nossa malha a grande maioria está voltada à segurança ferroviária.

O SR. ORLANDO BOLÇONE - PSB - Muito obrigado.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Senhor presidente, rapidamente.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Agradecer as palavras do deputado Orlando Bolçone e passo a palavra ao deputado Delegado Olim.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Primeiramente eu queria agradecer ao professor Dr. Gustavo e o Dr. José Roberto que compareceram, da MRS.

Temos passado aqui em várias cidades, temos, essa CPI começou aqui bem presidida pelo deputado Chico Sardelli tendo o relator aqui que já trabalhou na área, Ricardo Madalena. 
Eu gostaria de fazer uma pergunta para os senhores, a época em que foram feitos esses contratos com certeza as empresas tiveram grandes vantagens e eu não discuto porque eu sou a favor do capitalismo, eu sou da terceirização.
O senhor tem hoje pelo que eu tenho visto, eu tenho ido, quer dizer, eu não fui na malha dos senhores, eu fui numa outra malha aí da ALL, não é? Malha da ALL? Rumo ALL? Que, aliás, eu nunca vi tão desleixo, uma malha tão largada e com tanto lucro, mas eu, pelo que eu entendo, que eu vi lá eles vão fazer manutenção. Parece que a dos senhores é bem melhor.
Mas o senhor com um faturamento de quase 300 milhões por mês, pelo que eu fiz um cálculo de três bilhões por ano, o investimento de trilho demora um pouco, eu acho que vocês não devem fazer muito porque eu acho que o trilho dura anos, principalmente trilhos que eu vi lá que são da Inglaterra, eu vi umas histórias que eu aprendi aqui, eu sou da segurança, mas estou aprendendo bem de trem. Eu gosto de prestar atenção.
As máquinas de 15 anos são para mim velhas, então o senhor, muitas destas que o senhor compra são comparadas até pelo dinheiro do próprio BNDES, pelo que eu vi, investimento do estado, o estado continua colocando dinheiro nas empresas dos senhores.

Com tanto dinheiro os senhores não acham que os senhores podiam investir mais em algumas cidades que os senhores passam? Os senhores atrapalham tanto essas cidades, ou até levam algumas cidades, eu dizer até que vocês levam desenvolvimento, mas algumas atrapalham. Chegar, conversar com os prefeitos e dividir um pouco este lucro que eu sinto que eu estou vendo aqui pelos meus cálculos que não são lucros pequenos, que pode dar creches, escolas, além da segurança que eu acho que é primordial vocês fazerem, porque é o risco que as pessoas têm.
Mas, querer ajudar estas cidades podendo dar um pouco do tanto que os senhores ganham, desses valores que os senhores ganham tanto alguns são até dados pelo próprio estado, os senhores repassam e cada vez o lucro é maior. Não diria que os senhores fiquem com todo o dinheiro, eu acho que vocês têm que ganhar, investiram. O senhor tem aí 30 anos, os senhores vão retornar com dinheiro, eu não sei quanto os senhores colocaram na época. Mas pelo que eu vejo isso tudo é muito dinheiro do estado, muito dinheiro do governo federal.
Os senhores não poderiam investir mais nessas cidades até menores ou então ajudar um pouco de cada e com certeza a população teria uma vantagem de ter essa MRS passando e dando alguma coisa para essas cidades, porque eu vejo que não têm que dar nada em volta as cidades, os senhores não pagam por passar na cidade. 
Os senhores não têm que nem, as estradas passam tem pedágio, trem não tem pedágio, passa direto. Então, cada trem desse passa com milhões e o maquinista, um vagão velho, sem banheiro, e nada retorna para essas cidades. Será que não era caso de se pensar em querer investir um pouco, ajudar essas cidades? Com certeza 90% desses problemas que os senhores têm, as pessoas parariam de reclamar.
Era só isso, sou a favor do capitalismo, mas eu acho que também tem que dividir um pouco, na atual conjuntura não dá só para se ganhar e se ganhar. Ainda usar do governo e não dividir nada. Só isso e agradeço a presença. 

Professor o senhor foi muito, fala muito bem e eu aqui estava s´[o ouvindo as perguntas dos nossos colegas e eu queria saber o que o senhor acha dessa minha, que eu coloquei aqui, se eu estou dizendo a mais o que eu acho que ganha-se tanto dinheiro. mas, pelo cálculo que eu fiz e pelo que eu tenho visitado, os investimentos não têm sido feitos como são falados pelos contratos que querem que os senhores cumpram. Então é um contrato leonino, só a favor dos senhores.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Deputado, eu concordo com o senhor, eu acho que existe sim esta necessidade de atender a essas demandas das comunidades, eu vou dar algum exemplo, nós estamos construindo alguns, um Centro de Referência de Assistência Social em Cruzeiro, temos uma creche em Cachoeira Paulista que nós estamos reformando. Ao longo da malha em Itaquá também tem uma casa de saúde que nós estamos fazendo em convênio com o prefeito. Volto a insistir, da mesma forma que eu tenho...
O SR. DELEGADO OLIM - PP - O senhor não colocou no gráfico, deveria colocar para as pessoas saberem que os senhores investem nas cidades e não só passam nas cidades.

Aqui o senhor não falou nada disso. Era bom colocar porque os deputados têm que saber que não é só o trem que passa, o trem também leva além de progresso, ajuda as cidades. por isso que eu fiz essa pergunta.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Pois é, e espero numa possível discussão da renovação levar mais ajuda do que a gente está discutindo hoje com o governo. O que há e uma coisa, só fazendo justiça ao nosso lucro. Quando a concessão foi feita em 1996 nós pagamos 900 milhões de dólares, na época, pela concessão de outorga imediata para o governo. só para o senhor ter uma ideia, foi uma medida por três...
O SR. RICARDO MADALENA - PR - Pela ordem, senhor presidente. Não foi a vista, não. Vocês tiveram 116 meses para pagar, 55 a vista e o restante em 116 pagamentos.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós continuamos pagando 70 milhões/ano de concessão para o governo. Quer dizer, isso, se formo pensar em questão de...

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Se eu estou errado você me corrija.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - O senhor está certo.

O SR. RICARDO MADALENA - PR - Ah, ok, você está sob júri.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Eu sei.  Estou respondendo, tentando responder dessa forma ao senhor, lembrando que 270 milhões/ano estão dentro dessas parcelas que são pagas anualmente para o governo. Não justifica, não quer dizer que não tenha que haver novos investimentos com a comunidade, e nós vamos continuar fazendo, espero, poderia até, se os senhores quiserem posso mandar as ações que nós estamos fazendo, mas certamente que este é um compromisso da empresa para com a sociedade.
O SR. DELEGADO OLIM - PP - Estou satisfeito, presidente.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Senhor presidente, uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Agradeço as palavras do deputado Olim e passo a palavra para uma questão de ordem ao deputado Abelardo Camarinha.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Senhor presidente, eu pergunto a V. Exa. se é pertinente um requerimento verbal desse deputado.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Que requerimento que V. Exa. teria?
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Eu solicitaria ao relator deputado Madalena que fizesse o convite aos três presidentes de sindicatos de São Paulo, Minas e Rio de Janeiro para comparecerem a esta CPI.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Nesse caso precisa ser via convite e tem que ser escrito.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Tem que ser escrito?

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Tem que ser aprovado, tem que ser.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Então eu solicito ao procurador que está presente aqui.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Dr. Benetton.
O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Que me faça este convite aos presidentes e marque a data para a gente ouvir o contraponto dos funcionários sobre a MRS.São Paulo, Minas e Rio de Janeiro, os três principais estados do sudeste e hoje caiu da sétima economia do mundo para a nona.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Agradeço as palavras do deputado Abelardo Camarinha, teria algumas considerações a fazer Gustavo. Pode até ser que eu seja repetitivo, mas é dever de ofício ter que fazer até para as considerações dos meus arquivos.

Primeiro eu queria dizer o seguinte, Doutor, o deputado Ricardo Madalena pediu aqui alguns documentos, é isso? é importante que vocês possam enviar o mais rápido possível porque nós já estamos trabalhando no relatório final.

Eu queria mais uma vez voltar num tema importante para que a gente possa saber dos 100% da concessão dentro do estado de São Paulo, a MRS detém quantos por cento?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - A malha da MRS em São Paulo é menor do que o da ALL, da malha, temos 500 km, mas do total da malha dentro do estado de São Paulo você lembra o número da malha toda? A ALL certamente é a maior detentora da malha no estado de São Paulo. agora...
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Mas em percentual?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Em percentual eu não saberia dizer deputado, porque eu não sei quanto a ALL ou a própria FCA tem de malha dentro do estado, dado que elas operam em outros estados também. Eu posso informar, mas certamente é bem, a nossa malha aqui da malha toda da MRS é menos de um terço dentro do estado de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Seria importante a gente, eu aguardo essas informações também. A jornada de trabalho do maquinista foi dito aqui, é de 10 horas não é?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Oito horas com duas horas-extras se necessário, no máximo.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – O salário da empresa foi nos dito aqui dois mil reais aproximadamente, é isso? Mais os benefícios. Como é que é a relação de visitas de exames médicos periódicos desses profissionais que trabalham dentro das composições, o senhor tem conhecimento?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Dentro da nossa área de recursos humanos nós temos um trabalho de inspeção médica periódica e de novo, ela vale tanto para nós da direção quanto para, mas eles têm ainda uma mais assídua em virtude de acompanhamento psicológico, inclusive para evitar...

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Mas isso é da ANTT ou é um trabalho da empresa?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nós temos um trabalho, eu diria, seguimos a norma, mas fazemos um trabalho nosso interno para evitar esses problemas de saúde dos nossos funcionários.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Dos seis mil funcionários que o senhor disse que a MRS possui, quantos deles são maquinistas? Pode ser na totalidade dos estados, não tem... Mil e duzentos só no estado de São Paulo é isso? Aproximadamente.
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não sei quanto a todos os funcionários, inclusive administrativo, eu acho que dá uns três mil no total.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Metade. 

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Porque a gente não te só maquinista, tem o sinalizador, o operador de pátio, enfim, é um conjunto, operador de estação.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Procuradoria do Trabalho fiscaliza regularmente vossa empresa?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Somos fiscalizados pela Procuradoria do Trabalho.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Já em alguma oportunidade foram autuados?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Autuados? Que eu em lembre agora deputado, já tivemos notificações e chegamos a bons termos antes de virarem ações, mas não me lembro agora de nenhuma autuação.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV –Eu gostaria da possibilidade do senhor nos enviar esta questão das autuações, embora será uma das perguntas também à ANTT que até hoje não está claro para mim a participação deles nesta CPI.
Uma coisa que tem me chamado a atenção e eu gostaria de voltar nisso, reiteradas vezes aqui eu já ouvi, essa questão do maquinista hoje que a essência e eu ouvi até um termo novo aqui na minha passagem por este parlamento. O Alerta Homem Morto, é isso?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Alerta Homem Morto.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV –Que ele  tem que, ver se ele está vivo e tem que confirmar que nem a caixa econômica Federal.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Não dá para mudar para Alerta do Homem Vivo? 
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – (Risos.) Seria uma, porque na aposentadoria, pelo menos como é o meu caso, eu tenho que ir lá e mostrar que eu estou vivo, firme e forte. 

Quer dizer, um tanto quanto estranho o cidadão que trabalha, esta será com certeza uma das considerações que a CPI fará, que é um absurdo esta questão de ele poder, ele estar sozinho dentro de uma composição. Isso, inconcebível hoje porque, tudo bem, vamos imaginar, fizemos um teste na cidade de Americana feito pelo Delegado Olim e pelo deputado Ricardo Madalena, nós perguntamos para o homem que estava, um cidadão que estava na cancela.
Trabalhador, aliás, cedido pela prefeitura, como é que você se comunica, foi aonde aconteceu o acidente em Americana. Como é que você se comunica com a composição que vai passar por Americana? Ele falou "pelo rádio". O Delegado Olim disse a ele, "você poderia chamar a composição agora?"
Ele falou "posso". Chamou e não tivemos a resposta, umas três oportunidades. Muito bem, na terceira ele disse "olha, o sistema é ainda analógico, tudo, mas tudo bem". E, como é que você faz para saber se o trem vem, se não tem a comunicação? Aí um membro do sindicato encostou e disse "não, mas eu tenho o telefone celular do maquinista".Eu falei "podemos telefonar para ele agora?" Telefonamos em três oportunidades, fora de área. 

Então eu imagino, quer dizer, efetivamente pode ser uma bomba relógio caminhando pelo estado de São Paulo porque um mal súbito que possa acontecer, ele sem comunicação, sem, aí eles alegaram, primeiro sistema analógico, segundo o sistema de cobertura das empresas de telecomunicações que não funcionavam naquele exato momento. Ou talvez pelo pavor que pudesse ter um, deputado Delegado Olim presente ali, eles pararam a composição e falaram "não vamos passar" e pararam na cidade de Limeira.
Mas eu acho fora o trocadilho aqui, aqui eu acho que isso já é uma coisa líquida e certa, inconcebível que nós possamos admitir que no estado de São Paulo o cidadão trabalhador desse modal ferroviário, o maquinista, e ainda o de vocês o salário um pouquinho melhor que ainda é muito baixo, não é? Se nós compararmos aí a outros prestadores de serviços, a outros trabalhadores, mas a outra concessão é pior ainda o salário.
E às vezes dentro de uma situação de quase trabalho escravo, pois ele trabalha dentro de uma com posição, nós ouvimos diretamente de quem foi maquinista e hoje está aposentado, de fazer as suas necessidades dentro da composição, tem que pegar o jornal, o papel e jogar para fora, urinar dentro de uma garrafa pet. Quer dizer, nós estamos num momento de vida do Brasil que talvez em algum momento isso aí nunca justificaria, mas hoje pelo menos nem pensar em uma questão dessa. Quantos vagões em média possui uma extensão da composição?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Oitenta, mas aqui dentro de São Paulo, quando a gente circula, por exemplo, com trem de passageiro o trem é menor, no máximo 800 metros. Então, tem uns trens bem menores em torno de 40 vagões. No Vale do Paraíba a gente chega até ter 80 vagões.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Na cidade de São José do Rio Preto foi a MRS, FCA ou ALL, o acidente?
O SR. -  ALL.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Então eu gostaria de fazer um comentário que também sirva...

O SR. - É Rumo ALL.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Rumo ALL. Ali naquela situação foi numa curva, quer dizer, se naquele momento o maquinista ou minutos antes, ele tivesse tido um mal súbito e não tivesse como comprovar que estivesse vivo, o acidente vai acontecer fatalmente de qualquer maneira, nós poderemos ter um acidente com aquelas gravidades que lá teve. Que adentrou a casa das pessoas que moram circunvizinhas.
E ali me chamou a atenção que nessa situação de um maquinista, um mal súbito e ele sozinho, ali podia ter o que for que levaria tudo embora da mesma forma com que aconteceu.

Vejo também que fora a questão do suicídio que vocês colocaram aqui, eu acho que às vezes a situação favorece até a esta situação porque nós estamos falando de vidas, né? Eu vejo, por exemplo, tive a oportunidade de ver na Alemanha, Itália, Inglaterra as defensas laterais por onde passam essas composições.

Quer dizer, em todas as cidades, principalmente em área de risco, tem essas defensas laterais aonde nem animais, nem pessoas, nem crianças como nós vimos na cidade de Iperó uma criança brincando perto do trilho por onde passou uma composição dessa e lhe custou a vida. Então, eu imagino que são coisas básicas que nos contratos aí que estão sendo trabalhados pelo relator desta Comissão, com certeza V. Exa. deve estar levantando e relatando, porque.
Nós ainda não estamos falando da gravidade máxima, nós estamos falando dos elementos básicos de uma segurança necessária para que as ferrovias no Brasil ou no estado de São Paulo possam ter uma segurança.

No caso não existem zeladores em cancelas. Vocês fazem parcerias com prefeituras com o caso do zelador?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - O senhor quer que eu responda essa, ou...

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Já estou encerrando.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Fazemos em alguns casos, mas a maioria dos casos nós operamos com os nossos operadores.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Operação terceirizados do município ou são terceirizados de cidades circunvizinhas, ou são da empresa?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Nos casos de quando há o convênio é funcionário da prefeitura.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Funcionário da prefeitura. Vocês são fiscalizados regularmente pela ANTT?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Sim.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – E aí algum relatório que a ANTT foi mais rígida, mais dura? Não?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Aonde a gente percebeu que poderia enfim, que alguns relatórios são mais rígidos, outros menos, mas a gente para mitigar esses conflitos, nós criamos esse plano nosso que nós chamamos de plano de ação de Área de Risco.

O senhor tem razão ao dizer isso, se você for acompanhar isso fora do Brasil vai ver realmente, eu até deixo aqui o convite para que os senhores se quiserem conhecer uma das áreas onde nós fizemos o plano de ação, nós fizemos o parapeito, nós fizemos o direcionador de fluxo para que as pessoas agora, isso em toda...
Enfim, isso segue toda a malha, não apenas as áreas de risco, mas para que a pessoa tenha conhecimento do trem. Eu só queria colocar um ponto deputado, não sei se posso, se V. Exa. me permite...
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Nós temos uns 10 minutos para concluir para podermos abrir a outra sessão, e tenho mais algumas, rapidinho.

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não, é só com relação a essa do exemplo que o senhor deu da comunicação de rádio. é isso o que nós precisamos extinguir no sistema, é isso o que nós estamos investindo no CBTC para extinguir, porque sinceramente se houvesse dois maquinistas e os dois celulares estivessem fora de área talvez o fato de um ter um mal súbito e o outro não segurasse a composição. 
Mas é muito mais seguro que o sistema converse com o CCO e que haja automação desse sistema. Isso é fundamental que ocorra. Se nós estamos pensando em segurança ferroviária é preciso investir e investir muito na questão da sinalização.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Senhor presidente...

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Pois não.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - V. Exa. permite uma breve, V. Exa. tem...

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – uma breve, uns sete minutos.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Sete, não, um minuto. Doutor, só para conhecimento nosso, o diretor presidente e a sede, o nome e onde é baseada a sede da MRS?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - A MRS a sede a gente tem uma sede no Rio de Janeiro que é uma sede administrativa, mas a sede operacional é em Juiz de Fora.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - E o presidente quem é?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Guilherme Melo.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Guilherme, ele é o presidente de todo o complexo?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Da MRS.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - ou digo só MRS?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - A MRS é uma composição, é uma empresa de alguns sócios e que tem um corpo diretivo com seis diretores dentre os quais o diretor presidente...

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - mas é só MRS ou uma holding?

O SR. GUSTAVO BAMBINI - Não, é só a MRS.

O SR. ABELARDO CAMARINHA - PSB - Obrigado.

O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Já indo para o finalmente dessa nossa CPI de hoje, uma coisa me chamou a atenção Delegado Olim, a hora que o Gustavo nos prestava informações. Que dizer, e agora teve uma contradição, quer dizer, a nível de mundo pelo que eu entendi o número de acidentes no Brasil está aquém dos países que eu citei aqui, é isso?
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Os acidentes causa/ferrovia nós estamos como mostrei aos senhores numa posição bastante vantajosa de comparação, os acidentes que nós chamamos causa/comunidade, é que muitas vezes é com provado que não há uma culpa da operação, mas por, em virtude de desrespeito à sinalização, avanço de sinal ou algo do tipo, esse infelizmente nós temos de continuar trabalhando para continuar diminuindo. Estamos diminuindo, mas precisamos continuar diminuindo e não somos benchmark no mundo.
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Bem, eu agradeço a participação do Sr. Gustavo e do Sr. José Roberto Lourenço. Eu gostaria de ter a possibilidade que vocês, essa explanação feita aqui hoje, que vocês pudessem nos deixar a cópia, pode ser em pen drive, mas seria muito importante.
E mais uma vez eu reitero aqui a importância daquilo, dos compromissos assumidos aqui que Vs. Exas. possam nos mandar o mais rápido possível porque isso faz parte da questão documental. Não queremos convocá-los novamente, convidá-los ou convocá-los novamente.

Aqueles que são da ANTT terá que acontece porque está muito divergente das questões que nós temos visto e temos debatido por esses dias. A data da entrega desses documentos Dr. Gustavo...
O SR. GUSTAVO BAMBINI - Eu não sei se os senhores estipularem prazo, eu pediria talvez uma semana para que a gente possa...
O SR. PRESIDENTE CHICO SARDELLI – PV – Uma semana eu, dá para aceitar e tolerar, para poder fazer o trabalho. Agradeço mais uma vez a participação de Vs. Exas. no nosso trabalho aqui. Quero reiterar e dizer que tudo aquilo que o senhor, como um bom advogado e um bom comunicador sabe disso, que as informações prestadas aqui elas têm teor e validade jurídica perante a lei e então, eu espero que tenha sido da melhor forma possível nós iremos produzir um relatório final apontando aí todas essas dificuldades e divergências que nós vimos.
A minha parte, eu indago aos outros deputados se alguém mais? Eu pediria aos deputados que não deixassem porque temos que abrir, vamos dar cinco minutos só para despedir e aí abriríamos já a sessão para fazermos na sequência. Agradeço Dr. Gustavo Bambini e Dr. José Roberto Lourenço. Nada mais havendo a tratar está encerrada a presente reunião.
